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PoLoNnNIA. 


Varsovia 2 de Outubro. 

sa que o Conselho dº Estado 

apresentou a S. M. sobre os diversos 
ramos da Administração abraça os pontos 
seguintes: — Os Bispos tem obtido huma 
authoridade mais extensa relativamente á 
disciplina do Clero , e especialmente o Di- 
reito de suspender ex officio os Clerigos su- 
balternos que houvessem merecido castigo. 
O Papa consentio se supprimão varias Col- 
legiadas, cujos fundos se empregaráô em 
beneficio dos Cabidos e Seminarios, e em 
alivio dos Parrocos que gozão pequena con- 
“grua. — Tem-se celebrado 1500 contratos so- 
bre a suppressão do pagamento do dizimo 
em fructos, e estão proximos a assignar-se 
* outros tantos. — Para que o Clero Regular 
seja mais util á sociedade, como o Senado 
deseja , he precizo que primeiramente se 
supprimão alguns Conventos, e que se possa 
dispor dos seus. fundos. Este trabalho está- 
se fazendo actualmente debaixo da direcção 
do Arcebispo de Varsovia, Legado da Sé 
Apostolica. Entre todos, tem os Conventos 
desfructado huma renda de 950% florins, 
com os quaes he precizo sustentar 471 Fra- 
des e Freiras, sem contar as dividas consi- 
deraveis que ha que pagar. Está-se cuidan- 
do na reparação das Igrejas que,estão ar- 
ruinadas, é cujo numero sobe a 121. O nu- 
mero dEcclesiasticos novos que se tem exa- 
minado este anno, e se julgárão capazes; de 
desempenhar a cura d'almas he de 109. Sem 
fundamento se temia que faltassem Cleri- 
gos , pois que ha 4091 Sacerdotes secula- 
res e regulares, e além disso 253 semina- 
ristas, de modo que se conta hum Sacerdo- 
te por cada 600 almas. — Os Seminarios ne- 
cessitão huma extraordinaria reforma, e en- 
tretanto que se preparão os fundos necessa- 
rios se procura que os Alumnos mais, distin- 
ctos se apromptem na Universidade para 


passarem a professores dos Seminarios. Já 
existem huns 30, e se fez huma Convenção 
com a Prussia. para que cada paiz sustente 
o seu Clero. — Os Reformados tem mais hu- 
ma Igreja, e as duas Confissões Evangelicas 
envião os seus alumnos de Theologia ás Uni- 
versidades estrangeiras á custa do Estado. 
Quatro Communidades Gregas cobrão huma 
somma de 1200 florins annuaes para susten- 
tar o seu Clero. A Colonia Mahometana , 
cujo affecto ao nosso paiz he tão grande 
como a sua pobreza, recebe annualmente 
hum soccorro de 1 florins para concertar 
a sua Mesquita, e 600 florins para o seu 
Uaciz. — Os estudos maiores e menores dis- 
tão huns dos outros 12 Jeguas ao muito, e 
4 pelo menos. Em XKielec , Palatinado de 
Cracovia, se formou hum Lyceo dividido em 
seis classes; na escola dós Surdo-mudos só 
ha hum Professor. O Governo fundou tres 
praças de Pensionistas para os mancebos 
que estudarem nos Institutos estrangeiros, 
e que se dedicarem ao estudo da Agricul- 
tura. 

A informação do Ministro do Interior diz 
entre outras cousas 0 seguinte: — Muitas Ci- 
dades tem devido melhoramento em sua sor- 
te ás graças que se tem concedido a favor 
da Industria, especialmente. às Fabricas de 


pannos, que próduzem por anno huns tres 


milhões de aunas (ou varas) de diversas qua- 
lidades de pannos. — O Commercio tem ti- 
do vantagens nas medidas adoptadas para 
supprimir as: Alfandegas que havia nas fron- 
teiras da Russia e da Polonia, para estabe- 
lecer huma communicação entre Varsovia e 
Odessa; para construir carroagens de posta 
mais'commodas, e para que se fabriquem 
novas casas nas estradas reaes com as so- 
bras da Administração dos Correios. A la- 
vra das minas tem progredido : trabalhão 200 
presidiarios nas pedreiras de Checiny, onde 
se usão cylindros de metal, e especialmente 
de zinco, — O Exercito, que se achava em 


muito bom estado na época da ultima Die- 
ta, tem melhorado ainda nestes dois ultimos 
annos. O seu vestuario he quasi todo das 
Fabricas nacionaes; o que ministra a eco- 
nomia de dois milhões. — O Imperador fez á 
sua custa a despeza para as barracas des- 
tinadas para as tropas que se acamparem 
no tempo de verão: esta medida tem a do- 
brada utilidade de aliviar os habitantes do 
pezo dos alojamentos militares, e de acos- 
tumar ao serviço de campanha. — A econó- 
mia apresentada no Orçamento da Guerra 
o tem diminuido meio milhão de florins, sem 
contar as sommas empregadas nos quarteis, 
cavalhariças, e outros objectos. As gratifi- 
cações que se dão aos individuos a quem se 
embargão cavalgaduras tem-se augmentado:: 
o Lazareto de Ujadervo he admiravel pela 
sua boa ordem e limpeza; tem-se estabele- 
cido na Russia depositos de remontas; tem- 
se creado finalmente hum Batalhão de 500 
Invalidos para o serviço activo dos cofres e 
prizões. O Exercito Polaco, sufficiente pa- 
ra servir de vanguarda ao grande Imperio, 
não pode inspirar receios ás nações imme- 
diatas, huma vez que S. M. o não chame 
para defender a sua honra manchada, ou a 
independencia nacional. — Quanto ao ramo 
de Fazenda he impossivel saber a importan- 
cia das nossas dividas. e estabelecer os im- 
postos necessarios para as cubrir, em quan- 
to se não tiverem concluido as contas com 
as Potencias estrangeiras. Além disso não 
he. opportuno .augmentar os impostos, em 
attenção á escacez do dinheiro, e ao baixo 
preço dos nossos comestiveis. Algumas con- 
tribuições indirectas tem produzido huma 
entrada maior que de ordinario; mas tem 
havido atrazamento na contribuição territo- 


zial, (G. de Madrid. ) 


BAVIERA 
Nuremberg 21 de Outubro. 


A Dieta Saxonia se abrio no dia 15 des- 
te mez com toda a solemnidade do estylo, 
e a 16 celebrou a primeira sessão. Como es- 
tas são secretas, ainda se ignorão os assum- 
ptos que o Governo submetteo 4 sua delibe- 
ração; assegura-se porém que são da maior 
importancia, . 

Nos. 15 primeiros dias deste mez houve 
grandes manobras militares na Saxonia. Aca- 
bárão a 16, :e a 17 se pozerão os Regimen- 
tos em marcha para as suas respectivas 
guarnições. 

* “Parece que: a despeza calculada para o 
Exercito he de 1:500,4 escudos. 

A Dieta da Bohemia fez a abertura das 

suas sessões em Praga no dia 9. (Idem.) 


ALEMANHA. 


Cassel 12 de Outubro. 
"* Os Regimentos que se tinhão reunido 
aqui para as evoluções do Outono tem vol- 
tado já para as suas respectivas guarnições ; 
desvanecendo-se assim pela nossa parte os 
rumores de que estava armada toda a Ale- 
manha. 

Rastadt 17 de Outubro. 


Tinha-se principiado ria ultima sessão 
da Camara dos Deputados de Darmstadt a, 
discussão de hum projecto de Lei sobre a 
responsabilidade dos Ministros , quando o - 
Conselheiro d'Estado Hoffman subio á tri- 
buna para annunciar que o mesmo Grã-Du- 
que lhe tinha encarregado manifestasse aos 
Deputados que S. A. R. dava ao Povo, por 
meio das Camaras, o direito exclusivo de 
impôr as contribuições, e que cheio de con- 
fiança nos sentimentos de lealdade que ani- 
mão os Deputados, deixava ao seu cuidado 
o bem e conservação do Grã-Ducado. O 
mesmo Conselheiro d' Estado annunciou além 
disso, que o seu Soberano não queria que 
o Povo Hesscz estivesse por mais tempo pri- 
vado de huma Constituição completa, ada- 
ptada ao espirito do seculo, e ás necessida- 
des de todos ; e convidava os Estados areu- 
nirem todos os fundamentos necessarios pa- 
ra formar esta Constituição, e submetterem 
o seu projecto á sancção de S. A. R. 

Concluio Mr. Hoffman o seu discurso, 
assegurando que S. A. R. oGrà-Duque que- 
ria governar com a segurança de ter ganha- 
do de hum modo estavel o affecto dos seus 
povos; e finalmente, que o Decreto consti- 
tucional do mez de Março , que actualmen- 
te estava em vigor, se não deveria conside- 
rar mais que como Lei momentanea. 

Seria difficil expressar o enthusiasmo que 
excitou esta declaração em Darmstadt, e 
em todo o Grâ-Ducado de Hesse. 


Hanover 14 de: Outubro. 


No dia 2 se fez a abertura dos Estados 
Provinciaes da Frista Oriental, que forma 
parte do nosso novo Reino de Hanover, e 
se apresehtárão á sua deliberação os pontos 


, 


seguintes : 

1.º O restabelecimento da antiga Cons- 
tituição, que data de ha mais de tres secu- 
los, -e he huma das mais antigas, e das mais 
Hberaes da Alemanha. . 

2º Reorganisar o Banco de Embden, que 
tem por objecto emprestar e trocar dinhei- 
zo em beneficio do Commercio , e que deve 
a sua origem ao Governo Prussiano. 

3.º Fazer as mudanças relativas ao. di- 


reito sobre a distilação d'aguardente de tri- 
go. Estes objectos são da maior importan- 
cia para os habitantes da Frisia Oriental. 


(G. de Madrid.) 
Francfort 20 de Outubro. 
A balerron ia meridional tem dado tantas 


e taes provas dos beneficos sentimentos que 
animão os seus Governos, que parece su- 


perfluo apresentar hoje outra que demons- . 


tra huma verdade tão sabida como louva- 
vel. Conhecendo os Soberanos que os seus 
povos se tinhão esmerado em resgatar a sua 
independencia, e sustentar os sceptros que 
erão crédores de huma justiça imparcial; e 


sabendo tambem que o voto geral dos seus 


subditos estava declarado a favor das insti- 
tuições liberaes e dos Governos representa- 
tivos, se apressárão a seguir a opinião pu- 
blica, e satisfazer os desejos dos povos. 

O Grâ-Duque de Hesse Darmstadt se- 
guio o exemplo que lhe derão os outros Go- 
vernos, mas não de modo plenamente satis- 
factorio aos seus subditos. — Convenceo-se 
porém ultimamente S. A. R. o Grã-Duque 
de que para reinar com socego , e fazer a 
felicidade de huma nação o meio mais segu- 
ro he conquistar os corações dos seus sub- 
ditos, e acceder aos seus votos todas as ve- 
zes que se dirijão ao bem reciproco. Com 


hnma só palavra attrahioó o amor e a,estima- 
ção geral. Mauifesta a sua vontade de que 


se forme huma Constituição livre e liberal, 
adaptada ás luzes do seculo; e desde aquel- 
le momento se vê applaudido, adorado , e 
abençoado. Propaga-se a sua resolução ; e 
propaga-se o enthusiasmo a seu favor: hum 
Principe que era ha pouco olhado com. in- 
differença, cercado de pezares e receios , 
acha-se. hoje: cheio de satisfação desfructaú- 
do a mais doce tranquillidade, dominando 
o coração do seu povo, o qual tem mani- 
festado do modo mais energico a sua adhe- 
são e oseu amor a hum Soberanó, que com 
tanta gloria soube declarar-se pai dos seus 
subditos. O genero humano espera em hon- 


ra dos Principes da Terra, que-a sua justi-. 


ça e a sua beneficencia, virtudes insepara- 


veis das almas nobres, “abriráô inos nossos ' 


tempos huma época incomparavelmente mais 
gloriosa que quantas tem chegado até agora 
á noticia dos mortaes , e que os homens ap- 
pareceráô daqui em diante sobre o nosso 
globo como obra digna de quem os formou 
á sua propria similhança. (G. de Madrid.) 


PrussIA. 
Berlin 20 de Outubro. 


Tem-se aqui dado ha dias a esta parte 
algumas ordens severas de policia. 


“lar: 


Segundo o itinerario dos Monarcas que 
vão a Troppau , poderáô celebrar a sua pri- 
meira conferencia a 23 , ou a 24 ao mais 
tardar , e os seus Ministros e os Embaixa- 
dores de França e Inglaterra deveráô estar 
alli a 22. O Imperador Alexandre devia sahir 
de Varsovia a 17, dormir aquella noite em 
Lubochnia , a 18 em Ceensiochow, e a 19 
em Gleimitz: chegará esta tarde a Rat 
bor, e á manhã a Troppau, onde prova- 
velmente encontrará o nosso Soberano , seu 
augusto Alliado. Crê-se que esta especie de 
Congresso será mui breve , porque as prin- 
cipaes couzas que os Soberanos hão de sanc- 
cionar já estão ajustadas entre os Gabine- 


tes. (Idem) 


ITALIA. 


JVapoles 12 dé Outubro. 


O Secretario d' Estado Ministro dos Ne- 
gocios Eccelesiasticos , dirigio ha dias a tor 
dos os Prelados do, Reino a seguinte circu- 


-? [lustrissimo e Reverendissimo Senhor : 
—S. A. R. o Duque de Calabria, Tenen- 
te General do Reino, movido das continuas 
reclamações das Authoridades Judicial, Ad- 
ministrativa , 'e Municipal contra o abuso 
do Decreto Contrahatur introduzido em al- 
gumas Curias Episcopaes ; considerando que 
o Uoncilio: de Trento dá exclusivamente ao 
Parroco a faculdade de celebrar os matrimo- 
nios, reservando só ao Bispo a de dispensar 
nos casos urgentissimos os tres proclamas 
(ou banhos) canonicos;- e que a faculdade 
do Parroco só está limitada em ordem aos 
casamentos dos vagabundos, para os quaes 
se requer que o Parroco, depois de fazer 
huma exacta averiguação sollicite a permis- 
são do Bispo; considerando que desta mes-- 
ma limitação se deduz que não pode por-se 
outra restricção ao direito dos Parrocos, e 
que ainda neste caso a averiguação corres- 
pondente ao Parroco, e não ao Bispo; con- 
siderando que a intervenção de Curias Epis- 
copaes nos casamentos de todos os mais Ci- 
dadãos, que tem residencia fixa e domicilio 
sábido, só he necessaria quando se trate de 
dispensar impedimentos canonicos , os quaes 
não devem presumir-se se não forem conhe- 
cidos ou denunciados; considerando que a 
validade dos casamentos tem a duplicada gar 
rantia dos banhos que se fazem relativamen- 
te ao contracto civil, e das que se'repetem 


. para celebração do Sacramento, e que não 


convem augmentar as precauções até o in-. 
finito, quando se tem cumprido com todas 
as que previne a Lei como necessarias para 
impedir a fraude; considerando finalmente 
que os Decretos do Contrahatur envolyem 


dilações inuteis, 'e causão despezas intole- 
raveis aos pobres, os quaes se vêem. preci- 
zados a buscar protecção nas Curias Epis- 
copaes, ou a solicitar a permissão por meio 
de procuradores; e que os'direitos commum- 
mente arbitrarios das Curias, as despezas 
do-caminho, “a interrupção do trabalho, “a 
paga dos Procuradores, »e as extorsões que 
os subalternos muitas “vezes accrescentão 
aos actos legitimos, fazem summamente dis- 
pendiosos e dificeis. os casamentos, o que 


se oppõe igualmente aos interesses do Esta- 


do e às maximas da Religião, conformando- 
se com o parecer do Supremo 'Concelho de 
Chancellaria e de acordo com a Junta Pro- 
visional, quer fique abolida a viciosa -prati- 
ca do Decreto Contrahatur, devendo redu- 
zir-se o officio dos Bispos quanto aos casa- 
mentos só aos casos que o Concilio de Tren- 
-to reserva ao seu Juizo ; e ordena que todas 
as vezes que os Parrocos julguem dever con- 
sultar os Bispos, devem estes responder sem 
forma ou solemnidade .de juizo, - e sem per- 
miltir que os da sua Camara, cobrem dos 
contrahentes pagamento de especie alguma 
etc. Vapoles 13 de Setembro de 1820. == 
Racciardh, ” 
“A Bombarda nacional numero 2: chegou 
“hontem de: Palermo em 34 horas, ercondu- 
zio o Tenente Letizia, Ajudante do:Gene- 
“ral Florestan Pepe. Este Official trouxe car- 
tas para S. A. R: e para todos os Ministros. 
A Divisão -do General Pepe entrou em 
Palermo: a'6 deste mez depois de ter. toma- 
do a 5 os pontos-fortificados, e de ter as- 
signado huma Convenção a bordo de hum 
Cúter' Inglez. Nomeou-se huma Junta Pro- 
“visional, presidida pelo Principe de. Paler- 
mo ; e os outros Membros são o Governador 
Militar de Palermo, o Marechal de Campo 
D. Rogero Sétimo os Principes de Pandol- 
fina'e Torrebruna , o Cavalheiro D. Manoel 
Requesens; o Duque. de Cumba ; o Presiden- 
te Alcudi, e o Consul S. Mari ;:e foi no- 
meado Secretario D. Antonio Eqguibena.: A 
Junta deve pôr-se em correspondencia : com 


todas as Authoridades de Palermo; e para 
que .o serviço possa continuar sem interru- 
pção , principiará immediatamente a exercer 
as suas funcções até nova ordem de S. A. 
R. o Duque de Calabria. O Principe de 
Campana «Jesempenhará os cargos de Go- 
vernador Militar de Palermo, e de Com- 
mandante General da nona Divisão Militar. 

No dia :s dirigio o General Florestan 
Pepe a seguinte Proclamação .aos -habitan- 
tes de Palermo : 

” Palermitanos:: “Prometti esquecer intei- 
ramente o passado; mas esta promessa não 
authorisará novas desordens. Ha entre vós 
pessoas: degradadas pelo crime , que só aspi- 
rão a'perturbar -o socego publico, atemori- 
sando o espirito dos Cidadãos timoratos , ou 
buscando meios :de introduzir a anarquia. 
Para. assegurar as vidas e propriedades dos 
Cidadãos, que estão debaixo da minha ga- 
rantía, nomearei hum Tribunal Militar, que 
castigará severamente “os delictos; e já te- 
nho nomeado hum Magistrado de Seguran- 


“ça Interior, que se empregará em prevenir 


o mal, observando os descontentes em seus 
mais occultos conciliábulos. Quartel Gene- 
ral- de Palermo 8 .de “Outubro de 1820.= 
F.:Pepe:” 


:LISBOA 22 de Novembro. 


“O Chefe, Officiaes, e Officiaes Inferio- 
res, Cabos, Anspeçadas c Soldados do Re- 
gimento de Milicias de Tondella fizerão of- 
ferecimento .do que desde o 1.º de Abril de 
1812 até:o 1.º de Abril: de 1820 se lhe de- 
via importando «em 10:5288530 réis, para 
as urgencias do Estado. 

Igual offerecimento fizerão os Officiaes, 
Officiaes Inferiores., Cabos e Soldados do 


“Regimento de Milicias de Torres Vedras, 


do vencimento que tiverão desde 15 até 27 
de Setembro, para o mesmo fim. 


(Esta tarde sahirá Supplemento a este 
Diario.) 
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CIRCULA R- 


Emetto a Vm. as novas Instrucções pelas 

quaes se deve regular a Eleição dos Com- 
promissarios , Eleitores , e Deputados das 
Cortes Extraordinarias, ficando sem effeito as 
que lhe dirigí com aviso de 8 do corrente. 

A primeira columna destas Instrucções he a 
traducção litteral da Constituição Hespanhola ; 
e a segunda contém as modificações , que pa- 
recêrão necessarias em nossas particulares cir- 
cunstancias , ficando em tudo o mais appli- 


caveis nesta parte os Artigos da mesma Cons- - 


tituição, traduzidos nas referidas Instrucções. 

Os Artigos relativos aos Dominios Ultrama- 
rinos, que agora não são applicaveis, o serão 
logo que os seus habitantes queirão esponta- 
neamente acceder aos votos geraes do Povo 
Portuguez ; e para não fazer confusão , foi que 
nesta parte se fizerão as declarações notadas á 
margem. 

Vm. deve ficar entendendo que não ha tempo 
para fazer perguntas ao Governo sobre a exe- 
cução das referidas Instrucções; e he de crer 
que nem seja necessario fazellas; porém quan- 
do alguma dúvida se offereça, com qualquer 
reflexão e conselho de pessoas entendidas, VYm, 
póde ficar nas circumstancias de se deliberar ; 
de modo que as Eleições se fação infallivel- 
mente nos dias aprazados , e indicados nas Ins- 
trucções. 

No caso de não ser possivel concluir algu- 
ma das Eleições nos Domingos, que estão apra- 
zados, deverá continuar a fazer-se successiva- 
mente , e sem interrupção na Segunda fei- 
ra , e nos mais dias da semana , de modo 
que não haja senão aquella alteração , que hu- 
ma imperiosa necessidade absolutamente exi- 
gir. 


O lugar para a reunião dos Deputados das 


Cortes, he esta Capital, como já se acha de- 
cidido, e o dia desta reunião he o mesmo dia 
6 de Janeiro de 1821, como tambem se achava 
decidido, e indicado nas primeiras Instruc- 
ções. 

Deos- guarde a Vm. muitos annos. Lisboa 22 


de Novembro, de 1820. — Manoel Fernandes 
Thomás. ] ; 


Instrucções para as Eleições dos Deputados das 
Côrtes , segundo o methodo estabelecido na 
Constituição Hespanhola , e adoptado para a 
Reino de Portugal. 


CAREY DON 
Do modo de formar as Côrtes. 
Artigos da Constituição Hespanhola. 


Art. 27. Côrtes são : a reunião de todos os 
Deputados que representão a Nação, nomeados 
pelos Cidadãos na fórma que ao diante se dirá. 

Art. 28. A base da representação nacional 
he a mesma em ambos os hemispherios. 

- Art, 29. Esta base he a população compos- 
ta dos individuos, que pelas duas linhas são ori... 
undos dos dominios Hespanhoes ; dos que tive- 
rem obtido carta de Cidadão das Cortes, e dos 
comprehendidos nas disposições do Art. 21 que 
diz assim := São, outro sim, Cidadãos os fi- 
lhos legitimos dos estrangeiros domiciliados nas 
Hespanhas , que tendo nascido em dominios 
Hespanhoes nunca os tiverem deixado sem lj- 
cença do Governo, e que tendo 21 annos com- 
pletos se domiciliarem em qualquer povoação 
dos ditos dominios , exercendo nella algum 
emprego , officio, ou occupação util. = 

Art. 30. Para o calculo da povoação dos 
dominios Europeos, servirá o ultimo cadastro do 
anno de 1797, até que possa formar-se outro ; 
e formar-se-ha o correspondente ao calculo dos 

* 


dominios ultramarinos, servindo entretanto os 
mais authenticos cadastros ultimamente for- 
mados. 

Ad. Para o calculo da nossa Povoação servi- 
rá o Recenseamento de 1801, em quanto se não 
fórma outro mais exacto. 

Art, 31. Toda a povoação composta de 70% 
almas, como fica disposto no Art. 29, terá hum 
Deputado nas Côrtes. 

Ad. Para que a Nação Portugueza goze de 
huma representação, que preencha cabalmente o 
seu destino, cumpre que o numero dos Deputa- 
dos não desça de 100 : haverá pois spara cada 
trinta mil almas hum Deputado, + 

Art. 32. Distribuida a povoação pelas diffe- 
rentes provincias, se em alguma houver hum 
excesso maior que 35% almas, eleger-se-ha 
mais hum Deputado como se o número che- 
gasse a 20%, se porém o excesso não passar de 
35% ; tal deputado não-terá lugar. 

Ad. Applicando este artigo segundo a alte- 

ração do antecedente, quer dizer, que cas 
da Provincia ha de dar tantos Deputados, quan- 
tas vezes contiver em sua povoação o mumero de 
30000 almas: e que se por fim restar hum ex- 
cesso que chegue d 158000 almas, dará mais 
hum Deputado ; e não chegando o excesso da 
povoação a 158000 almas, não se contará com 
elle. . avi 
Art. 23. A provincia cuja povoação não che- 
gar a 70% almas; não, sendo infegior a 60% , 
elegerá o seu Deputado ; se porém, for menor, 
unir-se-ha á immediata para completar o de 
20% requerido. Exceptua-se a Ilha de S. Do- 
MiNngOS que nomeara sempre hum Deputado; 
seja qui for a sua povoação. 4 

Ad. Este Artigo não póde ter applicação a 
Portugal y visto. qão, haver no. Reino Provincia 
alguna que não, greeda muito a 708000: al. 
Misa obuigohs 9 « E 
CABOT UU LTO TE 
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Da nomeação dos Deputados das Côrtes. 


Art. 34. Para a eleição dos Deputados de 
Côrtes se deverão formar, Juntas eleitoraes de 
Freguezias, Comarcas, e Provincias. 


CGARITULO II. 


o Das Juntas Eleitaraes de. Ereguezias., 


-Axt 35. As Juntas eleitoraes de Freguezias, 
serão compostas, de todos. os Cidadãos. domici- 
liades , e residentes no territgrio da, respectiva 


Nregnezia,, em chjo nímera;serão.comprehen-; 


dides, às Ecclesiastiços. seculares. uy 

- Art 36 Estas Juntas. serão sempre celebra-. 
das, da Feninsula, Ilhas, e Dominios; adjacen- 
tes; BO rprimeiro: Domingo do, mez de Outu- 
bro do. anno,- aptgrior.. ao, da. celebração. das 


Cortes. 


, Pp Pela. que vespeita ao anno, de 18200, 8e-. 


rio, celebradas as.Juntas eleitoraes. de Pregua- 
ztas “no segundo Momo do mex de Dezena- 
bros, agi, 


-Axtr 37. Nos Dominios. ultramarinos, serão: 
conyogadas, no, primeiro, Domingo. do; mez, de ; 
Dezembro, 15 mezes antes. da Celebração. das. 


Côrtes, e êm virtude de bum aviso que para 
tal effeito lhes deve anticipadamente ser diri- 
gido pela authoridade competente. 

Ad. Não tem por agora applicação. 

Art. 38. Nas Juntas , ou Assembléas Paro- 
chiaes , será nomeado hum Eleitor Parochial 
por cada 200 fogos. 

Art. 39. Se o numero dos fogos da Fregue- 
zia exceder a 300, e não chegar a 400, nome- 
ar-se-hão dois Eleitores ; excedendo de 500 ain= 
da que não chegue a 600, nomear-se-hão tres, 
e assim progressivamente. 

Art. 40. Nas Parochias, cujos fogos não che- 
guem a 200, com tanto que tenhão 150, será 
nomeado hum Eleitor: naquellas em que senão 
achar este numero, os seus moradores se juntas 
rão aos da Freguezia immediata para nomear 
o Eleitor, ou Eleitores que lhe corresponde- 
Tem. 

Arts 41. A assembléa Parochial nomeará , 
à pluralidade de votos onze -Compromissarios , 
que devem nomear o Eleitor Parochial. 

“Art. 42. Se em huma assembléa Parochial 
houverem de. nomear-se. dois Eleitores Paro-, 
chiaes , eleger-se-hão 21 Compromissarios ; e 
se tres, 31: mas nunca se poderá exceder este 
numero de Compromissarios, a fim de.evitar a, 
confusão, 

Art. 43. Para conciliar a maior commodi- 
dade das povoações pequenas, se observará 
que, a Freguezia de 20 fogos eleja hum Com- 
promissario; a que tiver de 30 a 40, dois: a 
de 50 a 60, tres, eassim progressivamente. As 
Freguezias .que tiverem menos de 20 fogos se. 
unirão ás immediatamente mais proximas pa- 
ra elegerem hum Compromissario. 

Art. 44. . Os Compromissarios das Fregue- 
zias das povoações pequenas assim eleitos , se 
ajuntaráô no Lugar , ou Povo que melhor lhe: 
convier; esendo aotodo 11, ou 9 pelo menos ;; 
nomearad: hum Eleitor. Parochial: sendo 21, ow; 
17 pelo menos, nomearáô dois; e se forem: 31, 
ou quando menos 25, nomearád tres Eleitores:;; 
ou os que corresponderem. 

Art: 45. Para, ser nomeado Eleitor Paro- 
chial he nácessario: ser Cidadão , maior de 25, 
annos, e sermorador; e residente na Freguezia.i 

Art. 46. As assembléas das Parochias serão: 
presididas:pela Authoridade politica, ou pelo 
Alcaide da Cidade, Villa, ou Aldeia;em que; 
se congregarem, com a assistencia do Parocho,, 
para maior solemnidade do-acto:;. mas, se em 
huma mesma pavoação houverem duas , ou mais; 
assembléas em razão de número das Fregue- 
zias , então huma daquellas Juntas será presi- 
dida pela anthoridade civil, ou Alcaide ;' ou» 
tra por outro: Alcaide:, e-as mais pelas antho-, 
ridades; subalternas á-sorte. 

Ad. Segundo a nossa organização politica, 
a-prosidencia; destas Juntas: compete aooJuiz de 
Fóra, Juiz Ordinario, e na falta destes y aos 
que fizeremistuas! vezes. Os Vereadores podendo 
tambem presidir quando. assume O demande o 
numero das Assembleas Parochiaes:.e não bas= 
tando os actuaes.; serão chamados: os; do anno 
passados . 
«Arte 47,  Chegádasa hora darennião , a'qual 
se; fara nascasás-do; Conselho, . ow no-lagar do 
costume, achando-se juntos os Cidadãos que ti- 
verem. concorrideo, se dirigirád-com- o Presi 


| 


dente à Igreja Matriz, e nella celebrará o Pa. 
rocho a Missa solemne do Espirito Santo, e 
fará hum discurso analogo ás circumstancias. 
Ad. Aonde não houver Casa do Conselho, 
ou esta não for suficiente, a Igreja será o lu- 
gar destinado á celebração destas Assembleas. 

Art. 48. Acabada a Missa, voltaráôd ao lu. 
gar donde tiverem sabido, e nelle darão prin- 
cipio á Junta , nomeando entre os Cidadãos 
presentes, e a portas abertas, dois Escrutina- 
dores, e hum Secretario. 

Art. 49. Depois perguntará o Presidente se 
algum Cidadão tem de que queixar-se relati- 
vamente a conloyo ou suborno , para que a 
eleição recaia em pessoa determinada ; e ha- 
vendo queixa; deverá publica, e verbalmente 
verificar-se no mesmo acto. Verificada a accu- 
sação, as pessoas, que tiverem commettido o 
delicto , perderão o seu voto activo, e passi- 
vo. Os calumniadores soffrerão a mesma pena; 
e deste jnizo não se admittirá recurso algum. 

Art. 50. Suscitando-se duvidas sobre se al- 
guns dos presentes tem , ou não as qualidades 
requeridas para poder votar, a Junta as deci- 
dirá no mesmo acto, e a sua decisão se execu- 
tará tambem sem recurso por esta vez, e para 
este fim sómente, 

Art. 51. Immediatamente se procederá á no= 
meação dos Compromissarios ; para o que ca- 
da hum dos Cidadãos designará hum número 
de pessoas igual ao número dos Compromissa- 
rios; então, e para este fim se aproximará da 
meza do Presidente, Escrutinadores, e Secre- 
tario, e este na sua presença escreverá em hu- 
ma lista os nomes das ditas pessoas ; e tanto 
neste, como em todos os outros actos de elei- 


ção, ninguem poderá votar em si mesmo, sob” 


pena de perder o direito de votar. 

Art. 52. Findo este acto , o Presidente, Es- 
crutinadores, e Secretario verificarão aslistas, 
e o Presidente publicará em alta voz os nomes 
dos Compromissarios eleitos pela. pluralidade 
de votos. f 

Art. 53. Os Compromissarios nomeados se 
retirarão a huma casa separada antes da disso- 
lução da Junta; e conferindo entre si, nomea- 
rão o Eleitor, ou Eleitores daquella Parochia, 
ficando eleitos aquelles, que reunirem mais de 
ametade dos votos. Immediatamente se publi- 
cará a nomeação na Junta. 

Art. 54. O Secretario lavrará o termo, que 
será assignado por elle, pelo Presidente, e pe- 
los Compromissarios, entregando-se á pessoa, 
ou pessoas eleitas huma copia do dito termo, 
igualmente assignada, para fazer constar a sua 
nomeação. 

Art. 55. Nenhum Cidadão poderá escusar- 
se destes encargos por qualquer motivo , ou 
pretexto .que seja. 

Art. 56. Na Junta Parochial nenhum Cida- 
dão poderá entrar com armas. 

Art, 57. Verificada a nomeação dos Eleito- 
res, a Junta se dissolverá immediatamente ; e 
ficará sendo nullo todo, e qualquer outro acto 
em que ella queira intrometter-se. 

Art. 58. Os Cidadãos que formárão a Jun- 
ta, levando o Eleitor , ou Eleitores entre o 
Presidente, Escrutinadores , e Secretario , se 
dirigirão a Igreja Matriz onde se cantará hum 
Te Deum solemne. E 


| respondem a cada Provincia 


CAPITULO Iv. 


Das Juntas Eleitoraes das Comarcas. 


Art. 59. As Juntas Eleitoraes de Comarca 
se comporão dos Eleitores Parochiaes, os quaes 
se reunirão na cabeça de cada Comarca, a fim 
de nomear o Eleitor, ou Eleitores, que hão de 
concorrer à Capital da Provincia para ahi ele- 
ger os Deputados das Cortes. 

Art. 60. Estas Juntas se convocarão, e ces 
lebrarão sempre na Peninsula, Ilhas, e posses- 
sões adjacentes, no primeiro Domingo do mez 
de Novembro do anno anterior ao em que se 
houverem de celebrar Cortes. 

Ad. As Juntas Eleitoraes de Comarca (pelo 
que toca ao presente anno) seráo celebradas no 
Domingo proximo seguinte áquelle , em que o 
tiverem sido as de Porochia. 

Art. 61. Nas Provincias ultramarinas se ce- 
lebrarão no primeiro Domingo do mez de Ja- 
neiro proximo seguinte ao mez de Dezembro, em 
que se tiverem celebrado as Juntas das Parochias. 

Ad. Este Artigo não tem agora applicação. 

Art. 62. Para conhecer o numero de Eleito- 
res que cada huma das Comarcas deve nomear , 
ter-se-hão em vista as regras seguintes. 

Art. 63. O numero dos Eleitores das Comar- 
cas será o triplo do dos Deputados que se ha- 
Jão de eleger. É 

Art. 64. Se o numero das-Comarcas da Pro- 
vincia for maior que o dos Eleitores pedidos 
pelo artigo precedente para a nomeação dos 
Deputados, que lhes correspondão , isso não 
obstante nomear-se-ha sempre hum Eleitor por 
cada Comarca. 

“Art. 65. Se o numero das Comarcas for me- 

nor que o dos Eleitores que devem nomear-se , 
cada Comarca nomeará hum , dous, óu mais, 
até completar o numero pedido; porém faltan- 
do ainda hum Eleitor, será nomeado pela Co- 
marca de maior população : faltando outro, 
será nomeado pela immediata em maior popu= 
lação, e assim successivamente. 

Art. 66. Pelo que fica estabelecido nos ar- 
tigos 31, 32, 33, e nos tres artigos preceden- 
tes, o censo determina os Deputados que cora 
, e os Eleitores 
de cada huma das respectivas Comarcas. 

Ad. O Mappa , que vai junto a estas Ins- 
trucções indica o numero dos Eleitores, que cor- 
respondem a cada Comarca , eo número .de De- 
putados, que correspondem a cada Provincia. 

Art. 67. As Juntas Eleitoraes de Comarcas 
serão presididas pela Authoridade civil, ou 
primeiro Alcaide da povoação cabeça da Co- 
marca ; e a elle se apresentarão os Eleitores 
Parochiaes com os documentos qué legalizão 
as suas eleições, para que os seus nomes sejão 
lançados nos livros em que hão de exarar-se 
as Actas da Junta. 

Ad. Ao Corregedor , ou a quem fizer suas 
vezes, toca o presidir a estas eleições, por ser 
a Authoridade que entre nós corresponde & wn= 
dicada neste Art. 67. 

Art. 68. No dia, determinado os Eleitores ' 
Parochiaes com o Presidente se ajuntarão nos 
Paços do Concelho, e a portas abertas princi- 
piarão pela nomeação de hum Secretario, e 
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de dous Escrutinadoóres escolhidos entre os Elei- 
tores. 

Art. 69. Depois apresentarão . os. Eleitores 
as suas Cartas de nomeação para serem exami- 
nadas pelo Secretario, e Escrutinadores , os 
quaes mo dia seguinte deverão informar se as 


achário ow não em regra. As nomeações do” 


Secretario , e dos Escrutinadores serão: exami- 
nadas por huma commissão de tres individues 
da Junta , nomeados para este effeito , e que 
igualmente no seguinte dia informarão sobre 
este objecto. 
Art. 70. 


bre as Cartas de nomeação; e tendo-se achado 
defeito em alguma dellas, cw nos Eleitores por 
falta de alguma das qualidades requeridas , a 
Junta resolverá difinitivamente:, e em acto con- 
tinuo., e a sua resolução se executará sem: re- 
curso. 
Art. 71. 
Parochiaes com o seu Presidente se dirigixão á 
Igreja principal , onde a maior Dignidade 
Eeclestastica cantará huma Missa solemne do 
Espimnto Santo, e fará hum discurso proprio 
das circumstancias. 
Art. 72. Acabado este acto religioso, vol- 
taráô á casa da Camara , onde assentados os 
Eleitores sem preferencia , o Secretario lerá 
este Capitulo da Constituição: ; depois do que 


o presidente fará a mesma perganta de que, 


trata o artigo 49, observando tudo quanto nel- 
le se dispõe. 

Art. 723. Immediatamente seprocederá á no- 
meação do. Eleitor, ou Eleitores da Comarca , 
elegendo-os hum depois de outro, e por escru+ 
tinio secreto, por meio de bilhetes, mos quaes 
“esteja escrita o nome da pessoa, que .cada hum 
elege. 


Art. 74. Recolhidos os votos, o Presidente, 
Secretario, e Eiscrutinadores os apuraráôd; e: 


ficará eleito aquelle que tiver, quando menos 
ametade dos votos; e mais hum : o Presidente 


irá publicando cada huma das eleições. Se min-. 


guem tiver tido: pluralidade absoluta de vo- 
tos,' os dous em que houver recahido o maior 
numero, entrarão em 2.º escrutínio , e ficará 
eleito o que reunir maior numero de votos. A 
sorte decidirá o empate, havendo-o. 


Art. 75. Para ser Eleitor de Comarca, he: 


preciso ser Cidadão , estar em exercicio dos 
seus direitos , ser maior de 25 annos , domi- 
ciliado, e residente na Comarca, seja qual for 
o seu estado, ou secular, ou ecclesiastico secu- 
lar; podendo recahir a eleição nos . Cidadãos 
que compõem a Junta, ou nos que não em- 
trão nella. 

Art. 76. 
vro o Auto da Eleição , e o assignará junta- 
mente com o Presidente, e Escrutinadores; e 
delle se dará huma copia igualmente assigna- 
da pelos sobreditos, á pessoa, ou pessoas elei-. 
tas para fazer constar a sua nomeação. O Pre- 
sidente desta Junta remetterá huma igual co- 
Pia, assignada por elle, e pelo Secretario, ao: 
Presidente da Junta da Provincia , aonde se 
fará notoria a Eleição nos papeis públicos. 

Ad. 4 copia do auto das eleições de Comar- 
ca será remettido é Authoridade civil mais gra- 
duada da Capital da Provincia. 


Neste dia, congregados os Eleitos. 
res Parochiaes, serão lidas as informações so-: 


Concluido: este acto, os Eleitores 


O Secretario escreverá, n'hum Li- 


Ad. Em ver da publicação nos papeis pa- 
blicos se fará publica a Eleição por Editaes na 
Capital: da Provincia. 

Art. 77. NasJuntas Eleitoraes de Comarca 
se observarãd as mesmas disposições , que os 
artigos 55, 56, 67, e 58 prescrevem para 
as Juntas Eleitoraes de Parochia. 


GC APRTULO. V 
Das Juntas Eleitoraes de E nrtcio, 


Art. 78. As Juntas Eleitoraes de Provincia . 
constarad dos Eleitores de todas as Comarcas 
della, os quaes se congregarão na Capital, 
pára aWi nomearem os Deputados, que devem 
assistir ás Cortes como Representantes da Na- 

ão. 

Art. 79. . Estas: Juntas deverão celebrar-se 
sempre, ma Peninsula, e Ilhas adjacentes, no 
primeiro Domingo: do mez de Dezembro do an- 
no anterior às Côrtes. 

Ad. As Juntas Eleitoraes de Provincia, res- 
pectivas ao presente anno, terão lugar emo Do- 
mingo proximo seguinte é celebração das As- 
sembieas Eleitoraes de Comarca. 

Art. 80. Nas Possessões ultramarinas. se ce- 
lebrarão no 2.º Domingo do mez de Março do 
mesmo anno em que se celebrarem as Juntas 
de Comarca. : 

Ad. Este 
cação. 

Art. 81.. Presidirá a estas Juntas a Author 
ridade civil da Capital da Provincia, à qual 
se apresentarão os Eleitores das Comarcas com 
os documentos das suas eleições, para que se 


Artigo não tem por agora appli- 


“notem “os seus nomes no livro em que hão de 


exarar-se as Actas da Junta. 

Ad. Como não temos Chefe Politico de Pro- 
vincia , cumpre que a Junta Eleitoral de Pro- 
vincia eleja dentre si Presidente, & pluralida- 
de de votos: e presidirá a esta eleição a Au- 
thoridade civil mais graduada da Capital, 

Art. 82. No dia aprazado, os Eleitores das 
Comarcas com o seu Presidente se ajuntarão 
nos Paços do Concelho , ou no Edifício mais 
proprio para acto tão solemne; e alli, estan- 
do abertas as portas , nomearão hum Secreta- 
rio, e dois Eserutinadores à pluralidade de vo- 
tos, e do numero dos Eleitores. 

Axt. 83. A Provincia, que não deva ter 
mais de hum Deputado , terá pelo menos 5: 
Eleitores para a sua nomeação; para o que es- 
te número se dividirá pelas Comarcas que a 
formarem , ou se formarão as precisas para 
este fim. 

Ad. Não ha Provincia em Portugal, a que 
seja applicavel este artigo. 

Art. 84. Serão lidos os 4 Capitulos desta 
Constituição, e que tratão das Eleições: De- 
pois serão lidas as Certidões dos Autos das 
Eleições feitas nas cabeças das Comarcas, e que 
forão remettidas pelos respectivos Presidentes: 
as Eleitores apresentarão outro sim as Certi- 
dões das suas nomeações para serem examina- 
das pelo Secretario, e Escrutinadores , quaes 
no dia-seguinte informarão sobre a sua regu- 
karidade. As Certidões da nomeação do Secreta- 
rio, e dos Escrntinadores serão examinadas por 
huma commissão de tres membros da Junta; 


nomeados para este fim , os quaes tambem no 
dia seguinte darão asua informação sobre aquel- 
le objecto. 

Art. 85. Neste dia, juntos os Eleitores das 
Comarcas, se lerão as informações sobre as 
Certidões; e se nellas se tiver achado defeito, 
ou nos Eleitores carencia de algumas das re- 
queridas qualidades. a Junta resolverá imme- 
diatamente , e sem descontinuar : esta resolu- 
ção se executará sem recurso, 

Art. 86. Immediatamente depois , os Elei. 
tores das Comareas com o seu Presidente , se 
dirigirão á Igreja Cathedral, na qual se can- 
tará huma Missa solemne do Espirito Santo ; 
e o Bispo, ou na sua ausencia a maior Digni- 
dade Ecclesiastica, fará hum discurso analogo 
ás eircumstancias. 

Art. 87. Concluido este acto religioso, vol- 
tarão aq lugar donde sahírão ; e estando as 
portas abertas, sentados os Eleitores, sem pre- 
cedencia, o Presidente fará, a pergunta do art. 
49. observando tudo o que nelle se dispõe. 

Art. 88. Isto feito, os Eleitores que se acha- 
rem presentes, procederão á eleição do Depu- 
tado, ou Deputados, aos quaes elegerão hum 
depois de outro , aproximando-se dá mezá em 
que se achão o Presidente, Secretario, e Es- 
“crutinadores:; “e o Secretario na presença delles 
escreverá em' huma lista o nome da pessoa, 
que cada hum tiver eleito. O Secretario ; e os 
Esecrutinadores serão os primeiros a votar. 

Art. 89. BRecolhidos os votos, o Presidente, 
Secretario, e Escrutinadores os apurarão, fi- 
cando eleito aquelle sobre quem recahir,. pelo 
menos , à ametade dos votos e mais hum. Se 
ninguem reunir pluralidade absoluta de votos, 
os dous que tiverem tido maior número entra- 
rão em 2.º escrutinio, e será eleito aquelle em 
quem recahir a pluralidade. - A sorte decidirá 
o empate; e logo feita a Eleição decada hum, 
o Presidente a publicara. 

Art. 90. Depois da Eleição dos Deputados , 
se procederá á dos Substitutos , pela mesma 
fórma , e methodo ; é o número destes será, 
em cada Provincia, igual ao terço dos Depu- 
tados que lhe corresponderem. Quando huma 
Provincia não tiver de eleger mais de hum, 
ou dous Deputados , elegerá sempre hum De- 
putado Substituto. Estes concorrerão nas Cor. 
tes, ou pela morte do Proprietario , ou pela 
sua impossibilidade legalizada pelas mesmas 
Cortes, e isto em qualquer tempo, que hum, 
ou outro accidente se verkicar, depois de fei- 
ta a Eleição. 

- Art. 91. Para ser Deputado das Cortes he 
preciso ser Cidadão , e estar em exercicio dos 
seus direitos, ser maior de 25 annos, ter nas- 
cido na Provincia , ou ser domiciliado nella 
com residencia de 7 annos, pelo menos, quer 
seja do estado Secular, quer do Ecclesiastico 
Secular , e podendo recahir a Eleição nos Ci- 
dadãos que fórmão a Junta, ou nos que não 
entrão nella. 

Art. :92. 


Outrosim he necessario para ser 
Deputado das Cortes ter hum rendimento an- 


nual proporcionado , 
proprios. 
Ad. Não tem agora applicação este Artigo. 
Art. 93. Wica suspensa a disposição do Ar- 
tigo precedente até que as Cortes , que ao di- 


e proveniente de bens 


ante se deverão celebrar, declarem ter já che. 
gado o tempo em que deve ter effeito , desi- 
gnando a quota da renda, e a qualidade d 
bens de que deve provir; e será reputado con- 
stitucional tudo o que as Cortes então resolve- 
rem a este respeito , e como se disso aqui se 
houvesse feito expressa menção. 

Ad. Não tem agora applicação este Artigo. 

Art. 94. Sucesdendo que a mesma pessoa 
seja eleita ao mesmo tempo pela Provincia em 
que nasceo , e pela em que está domiciliado, 
subsistirá a eleição do domicilio ; e pel» Pro- 
vincia da sua naturalidade representará nas 
Cortes o Substituto que lhe corresponder. 

Art. 95. Não podem ser eleitos Deputados 
das Cortes os Conselheiros de Estado , e todas 
as pessoas que occupão empregos da Casa Real. 

Art. 95. Não podem da mesma sorte set elei- 
tos Deputados das Cortes os Estrangeiros, ain- 
da que tenhão Carta de Cidadão passada pe- 
las: Cortes. 

Art. 97. Nenhum funccionario público, no- 
meado: peló Governo, poderá ser eleito Depu- 
tado das Córtes pela Provincia em que exercer 
as suas funeções. 

Art. 98. O Secretario registará os Autos das 
Eleiçõess e o Presidente, e todos os Eleitores 
os assignarão com elle, 

Art. 99. Immediatamente todos os Eleitores, 
sem escusa alguma , outorgarão a todos, e a 
cada hum dos Deputados poderes amplos, con- 
forme otheor seguinte , entregando a cada hum 
dos Deputados o seu respectivo Diploma para 
ser apresentado em as Cortes. 

Art. 100. Estes poderes serão concebidos, nos 
termos seguintes : ,, Na Cidade , ou Villa de 
“-. dos... dias do mez de... do anno de... 
nas sallas de... estando reunidos os Senhores 
(aqui se escreverão os nomes do Presidente, é 
dos Eleitores de Comarca, que formão: a Junta 
Eleitoral de Provincia) disserão perante miin 
Escrivão abaixo assignado:, e das testemunhas 
para o mesmo fim chamadas , que havendo-sé 
procedido, em conformidade da Constituição 
politica da Monarquia Hespanhola , á nomea- 
ção dos Eleitores das Parochias:, e das Comar- 
cas, com todas as solemnidades prescriptas pe- 
la Constituição , como constou das Certidões ori- 
ginaes presentes, reunidos os sobreditos Elei- 
tores das Comarcas da Provincia de... em o 
dia ... do mez de ... do presente anno, tinhão 
feito a nomeação dos Deputados, que em no- 
me , e representação desta Provincia devem 
achar-se nas, Côrtes; e que: por esta Provincia 
forão eleitos para Deputados nellas N. N. N. 
como consta do termo exarado , e assignado por 
N. N.; que em consequencia lhes outorgão a 
todos em geral, e a cada hum em particular 
poderes amplos para cumprir , e desempenhar 
as augustas funcções que lhes são commettidas, 
e para que com osmais Deputados das Côrtes, 
como Representantes da Nação Hespanhola , pos- 
são dicidir, e resolver tudo quanto entenderem 
que conduz ao bem geral da Nação (usando 
das faculdades determinadas pela Constituição, 
e dentro dos limites que ella prescreve , sem 
que possão derogar., alterar, ou.variar, por 
qualquer maneira que seja, nenhum dos seus 
Artigos) e que os outorgantes se obrigão por 
si, e em nome de todos os moradores desta Pro- 


vinicia, em virtude das faculdades que lhes são 
concedidas como Eleitores: para tal: nomeados, 
a ter por: firme, e valioso, obedecer, cumprir, 
e guardar tudo quanto os ditos Deputados das 
Côrtes fizerem, e por ellas for decidido, con- 
forme a Constituição politica da Monarquia 
Hespanhola. Assim o disserão, e outorgário, 
sendo presentes como testemunhas N. N., que 
aqui assignárão com-os Senhores -outorgantes : 
do que dou fé. .,, 

Ad. Estes poderes serão concebidos entre nós 
nos termos seguintes » Na Cidade, ou Villa de 
ve. 008 ... dias... do mez de ... do -anno de 
«. nas Sallas de... estando reunidos N. N. 
e N. (aqui se escreverão os momes do Presiden- 
te, e dos Eleitores das Comarcas , que formão 
a Junta Eleitoral de Provincia) -disserão peran- 
te mim Escrivão abaixo assignado, e das teste- 
munhas para o mesmo fim chamadas , que ha- 
vendo-se procedido em conformidade das Instruc- 
ções, e Ordens da Junta Provisional do Go- 
verno Supremo do Reino & nomeação dos Elei- 
tores das Parochias, e das Comarcas com todas 
as solemnidades .prescriptas nas ditas Instrue- 
ções, como constou das Certidões originaes pre- 
sentes ; reunidos: os sobreditos. Eleitores das Co- 
marcas da Provincia de... em o dia ...-do 
mez de ... do presente anno, tinhão feito a no. 
meação dos Deputados, que emnome , e repre- 
sentação desta Provincia devem achar-se nas Côr- 
tes; e que por esta Provincia forão eleitos pa- 
ra. Deputados nellas N. N. N., como consta do 

“termo exarado , e assignado por N. N..; que 
em consequencia lhes outorgão a todos em ge- 
ral, e a cada hum em. particular poderes am- 
plos para cumprir, e desempenhar as augustas 

jJuncções, que lhes são commettidas, e para que 
com osmais Deputados «das Côrtes como Repre- 
sentantes da Nação Portugueza . possão .proce- 
der à organização da Constituição Politica-des- 
ta Monarquia, mantida a Religião-Catholica- 

Apostolica- Romana, e a Dinastia da Serenis- 
sima Casa de Bragança , tomando por bazes 

fundamentaes as da Constituição da Monarquia 

Hespanhola com as declarações, e modifica- 
ções, que forem apropriadas ás diferentes cir- 


cunstancias destes Reinos, com tanto porém que 
estas modificações ou alterações não sejão me- 
nos liberaes, e ordenando tudo o mais que en- 
tenderem que conduz ao bem geral da Nação : 
E que os Outorgantes se obrigão por si, e em 
nome de todos os moradores desta Provincia em 
virtude das faculdades, que lhes são concedidas 
como Eleitores para este fim nomeados, ater por 
firme, e valioso, obedecer, e cumprir, e guar- 
dar tudo quanto os ditos Deputados das Côrtes 
fizerem, eporellas for decidido conforme as Ins- 
trucções , e ordens da Junta Provisional do Go- 
verno Supremo do Reino. Assim o disserão, e 
outorgdárão., sendo presentes como testemunhas 
Noe N. que aqui assigndrão com os Outorgan- 
tes, do que dou fé..,; 

Art. 101. O Presidente, Eserutinadores, e 
Secretario enviarão sem perda .de tempo à De- 
putação permanente das Côrtes huma copia das 
Actas das Eleições, que elles assignarão ; e pus, 
blicando as eleições por meio da imprensa , re-- 
metterão hum exemplar a cada huma das po- 
voações das. Provincias. 

Ad. Esta Copia deve ser mandada ao Gover- 
RO. 

Art. 102. Para indemnizar os Deputados, 
as respectivas Provincias lhes assistirão confor- 
me'o que as Côrtes , no 2.º anno de cada De-: 
putação geral.,. regularem para a -Deputação 
que ha de succeder ; e aos Deputados do Ultra- 
mar se lhes abonará, além disso, o que se jul- 
gar necessario , a juizo das suas respectivas Pro- 
vincias, para as despezas da viagem, ida, e 
vinda. 

Ad. Aos Deputados se hão de dar 4800 res. 
por dia desde aquelle , em que se pozerem em mar- 
cha para a Capital ,-os.quaes serão pagos pelo 
Erario.,. conforme a Resolução da Junta Prepa- 
ratoria das Côrtes. 

Art. 103. Nas Juntas Eleitoraes de Provin- 
cia observar-se-ha tudo o que dispõem os Arti- 
gos 55, 96, 57, e 58, exceptuando o que pre- 
vine.o Art. 328. 

Ad. Este Art. 328 he relativo às Deputações 
Provinciaes, enão tem agora applicação algu- 
Mas 


ADVERTENCIA. 


Como as presentes Instrucções não podem ser: em tudo applicaveis à Cidade de Lisboa, se- 
rão particularmente feitos outros Artigos para-a mesma Cidade, os quaes serão immediatamen- 
te publicados pela Imprensa. 


MAPPA GERAL 


Dos Eleitores que cada Comarca do Reino hade nomear para as Juntas de Provincia, com 
respeito á sua povoação, e dos Deputados que cada Provincia ha de mandar ás Côrtes, 
calculado segundo o theor destas Instrucções. 


ProvINCIAS Comarcas ELrITORES DzpuTADOS CapiTARS 


Faro - 
Algarve Lagos - 


Tavira - 


O O 


Aviz - 
Beja - 
Crato - 
Elvas - 
Evora - 
Ourique - 
Portalegre 
Villa-viçosa 


) 


Alemiéjo 


QUO GS SOCOS 


Lisboa e Termo - - 
Comarca de Ribatéjo 
Alcobaça - = =. 
Alemquer - - 
Leiria - - 
Ourem - 


Estremadura 


Santarem - - 
Torres-vedras = - 
Thomar e Chão do Cou 
Setubal - « 


LO DOUS CO Com 


Arganil - 
Castello-branco 
Guarda - - 
Lamego 
Linhares 
Pinhel 
Trancoso 
Viseu - 
Feira - 
Aveiro 
Coimbra 


fremd 
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CONTOU) 


Barcellos 

Braga - - 
Minho - | Guimarães 

Penafiel - 

Valença - 

Vianna = 

Bragança - 
Traz-os-montes src e RA AP Villa-Real 

Villa-Real 


LISBOA: NA IMPRESSÃO REGIA. 


